
DECRETO Nº 6.968

DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014
INSTITUI A COMISSÃO INTERSETORIAL SOBRE POLÍTICAS DE INCLUSÃO NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Intersetorial sobre Políticas de Inclusão no Serviço Público Municipal, vinculada administrativamente à Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania, tendo como objetivo discutir, estudar e propor medidas voltadas à inclusão social no serviço público municipal.

Art. 2º Compete à Comissão Intersetorial sobre Políticas de Inclusão no Serviço Público Municipal:
I – desenvolver estudos, realizar debates e discussões e elaborar relatórios técnicos tendo por objeto medidas de inclusão no serviço público municipal;
II – promover a articulação das Secretarias Municipais em torno na consecução de seu objetivo;
III – promover a articulação com outros órgãos públicos e entidades privadas, a fim de travar contato com experiências relacionadas a políticas de inclusão no serviço público; 
IV – realizar audiências e consultas públicas sobre seu objeto, se cabíveis;
V – apresentar ao Prefeito Municipal, após a realização das providências cabíveis, proposta de implantação de medidas de inclusão social no serviço público municipal;
VI – exercer outras competências correlatas, que lhe forem expressamente designadas pelo Prefeito Municipal.

Art. 3º A Comissão instituída por este decreto será composta por:
I – 03 (três) representantes da Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania;
II – 03 (três) representantes da Secretaria Municipal de Gestão;
III – 02 (dois) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
IV – 02 (dois) representante do Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra;
V – até 06 (seis) representantes de movimentos sociais, entidades de classe e organizações da sociedade civil pertinentes ao objeto desta Comissão.
§ 1º Os membros da Comissão instituída por este decreto serão nomeados por portaria do Secretário Municipal de Defesa da Cidadania, que indicará o coordenador da Comissão.
§ 2º O coordenador da Comissão instituída por este decreto poderá convidar a participar das reuniões designadas representantes de órgãos da Administração Pública federal, estadual e municipal e de entidades privadas, bem como de organizações não governamentais, em razão da matéria constante da pauta da reunião.
Art. 4º As funções exercidas pelos membros da Comissão Intersetorial sobre Políticas de Inclusão no Serviço Público Municipal não serão remuneradas a qualquer título, sendo, porém, consideradas de relevante interesse público.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 21 de novembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 21 de novembro de 2014.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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